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ESTADO DE GOIÁS
INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO ESTADO DE GOIAS

SETOR DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO

 

 

ANEXO I DO EDITAL

 

         PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 014/2021

          PROCESSO Nº 202100022019093

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, ADAPTAÇÕES E SERVIÇOS
COMUNS NAS EDIFICAÇÕES DO IPASGO, LOCALIZADAS NA CAPITAL E NO
INTERIOR DO ESTADO DE GOIÁS, QUE NA FORMA ABAIXO ENTRE SI
CELEBRAM:

 

 

O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS – IPASGO, Autarquia
Estadual, sediada nesta Capital na Av. 1ª Radial, n° 586, Setor Pedro Ludovico, inscrito no CNPJ sob o n.
01.246.693/0001-60, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu
Presidente, Leonardo Lobo Pires, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no CPF sob n.º
086.714.557-93, RG nº 117052068 IFP/RJ e de outro lado a empresa ________________________,
inscrita no CNPJ sob nº ______ doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por,
__________________, RG _____, inscrito no CPF sob o nº __________, celebram o presente Contrato.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico nº 014/2021, aberto em__/__/__, na forma da Lei
Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Estadual n° 9.666, de 21 de Maio de 2020, Lei
Complementar Estadual 117/2015, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666 com
alterações posteriores, de 23 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, a Lei
Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela LC nº 147, de 07 de agosto de
2014, e demais normas aplicáveis à matéria, homologado pelo _________________, conforme Termo de
Homologação de ____/____/____, tudo constante do processo administra�vo n° 202100022019093 que
fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.

1.2. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito públicos, aplicando-lhe,
suple�vamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em
especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e o Código de Defesa do Consumidor –
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços con�nuados de manutenção
predial, adaptações e serviços comuns nas edificações do Ins�tuto de Assistência dos Servidores Públicos
do Estado de Goiás-IPASGO, conforme as especificações técnicas, condições, exigências e obrigações
estabelecidas no Termo de Referência (000027026888).

2.2. Integra este Contrato, independente de sua transcrição, o Termo de Referência, a Proposta da
Contratada, seus Anexos e demais elementos constantes do referido processo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. O valor total do presente Contrato será de R$ (_________________________), devendo ser
empenhado para o presente exercício o valor total de R$ ______ (____________________) no programa
__________ (220) e elemento de despesa _____, constante do vigente orçamento do IPASGO, conforme
empenho nº ________ datado de __/__/__.

3.2. Os valores dos custos unitários da mão de obra e material, não poderão ser superiores aos
constantes no Custo Referencial de Obra Civil emi�das pela GOINFRA de JULHO de 2021 (DESONERADA),
Anexo VII.

3.3. Os preços u�lizados estão baseados nos preços da tabela da GOINFRA e caso algum item não conste
da mesma, serão u�lizados os da tabela SINAPI (Regional) atual e em úl�mo caso, a Contratada realizará
pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) orçamentos, visando o fornecimento dos materiais de
consumo e peças, devendo encaminhá-la em até 01 (um) dia, contado da solicitação do Gestor do
Contrato, para fins de aprovação do orçamento.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ORDEM DE SERVIÇOS

4.1. O prazo de início da prestação de serviços deste Contrato se dá mediante entrega das Ordens de
Serviços;

4.2. A empresa contratada deverá executar os serviços no local especificado pelo IPASGO em cada ordem
de serviço/chamado;

4.3. Cada Ordem de Serviço deve conter todas as informações necessárias para obter o melhor controle
na execução dos serviços e no controle das faturas da contratada;

4.4. As Ordens de Serviços serão solicitadas pelo CONTRATANTE via OS que poderão ser encaminhados
por e-mail, telefone e/ ou outro meio de comunicação;

4.5. As Ordens de Serviços/Chamados de Serviços que ainda es�verem em aberto no fechamento da
fatura serão faturados no mês subsequente, após recebimento defini�vo dos serviços;
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4.6. Nos serviços de maior complexidade onde exis�r necessidade de emissão de recolhimento no CREA
e/ou CAU das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) pela Empresa Contratada (segundo § único
do ar�go 8º da Lei 5.194/66) e pelos Profissionais que atuarão diretamente na execução dos trabalhos as
Ordens de Serviços somente poderão ser emi�das após sua comprovação, à custa da CONTRATADA.
Ressalta-se que será emi�da uma ART de execução de contrato a cada renovação;

4.7. A autorização para a execução do serviço, através da emissão da Ordem de Serviço, só poderá ser
realizado pelo: Gestor do contrato ou pessoa por ele oficialmente indicada;

4.8. A ciência na Ordem de Serviço só poderá ser realizado pelo: Responsável da Unidade (Fiscal do
Contrato) ou pelo Gestor do Contrato ou por pessoa por ele oficialmente indicada;

4.9. A Ordem de Serviço e a planilha de serviços emi�dos pelo Fiscal de Contrato ou Gestor do Contrato
serão os únicos documentos que provam a execução do serviço e serão u�lizados como comprovante
para que o mesmo ateste a respec�va nota fiscal;

4.10. Após a conclusão dessas Ordens de Serviços pela Contratada, a equipe técnica do IPASGO
providenciará a verificação dos serviços concluídos, sendo responsável por solicitar correções por falta de
qualidade ou confirmação da execução conforme as normas técnicas aplicáveis;

4.1.1 A contratada deverá apresentar o planilha de serviços e a Nota Fiscal referente ao mês da medição.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços serão recebidos mediante atesto do gestor da contratação nas notas fiscais, uma vez que
se tratam de serviços con�nuos. O atesto será precedido da verificação pelo gestor de que a
CONTRATADA cumpriu as especificações previstas neste Contrato;

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 dias, pelo (a) responsável por
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Contrato e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 15 dias, a
contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

5.4. Mesmo após o recebimento defini�vo, constatado qualquer vício oculto ou de di�cil detecção
decorrente da execução dos serviços fica a CONTRATADA obrigada a reparar sem ônus para
o CONTRATANTE, conforme condições estabelecidas pela FISCALIZAÇÃO.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

6.1. A CONTRATADA ofertará garan�a dos serviços conforme legislação vigente, durabilidade inerente a
cada execução e não inferior a 12 (doze) meses, prazos contados a par�r do recebimento defini�vo, sem
prejuízo dos prazos preconizados nos Códigos Civil e de Defesa do Consumidor;

6.2. Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA deverão possuir garan�a do prazo estabelecido pelo
fabricante, a contar do recebimento defini�vo dos serviços;

6.3. Durante o prazo da garan�a, a CONTRATADA deverá consertar ou refazer os serviços que
apresentarem defeitos, não sendo permi�do transferir sua responsabilidade a terceiros;

6.4. Tratando-se de vício oculto, o prazo acima iniciará no momento em que ficar evidenciado o defeito.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REQUISITOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS

7.1. No caso de alteração do quadro técnico da empresa, durante a vigência do contrato, a CONTRATADA,
deverá apresentar atestados do profissional subs�tuto, que atenda as exigências constantes do item 8 do
Termo de Referência e seus subitens;

7.2. O(s) profissional detentor da Cer�dão de Acervo Técnico - CAT que não for vinculado ao Contrato
Social da Empresa, deverá apresentar vínculo por meio de CTPS ou Contrato de Trabalho. O mesmo não
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poderá, posteriormente, ser subs�tuído, salvo por profissional com capacitação técnica equivalente ou
superior e mediante anuência e aprovação da CONTRATANTE, nos moldes da lei;

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREPOSTO DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um preposto, com fins de
representá-la administra�vamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante declaração
específica, na qual constarão todos os dados necessários, tais como nome completo, números de
iden�dade e do CPF, endereço e telefones comerciais e de celular, além dos dados relacionados à sua
qualificação profissional, entre outros;

8.2. A CONTRATADA deverá instruir seu Preposto quanto à necessidade de atender prontamente a
quaisquer solicitações do CONTRATANTE, do Gestor do Contrato ou de seu subs�tuto, acatando
imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das
normas internas, desde que de acordo com a legalidade, e devendo, ainda, tomar todas as providências
per�nentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados;

8.3. Administrar todo e qualquer assunto rela�vo aos empregados da CONTRATADA, respondendo
perante o CONTRATANTE por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DESLOCAMENTO

9.1. Será medido cada item de serviço executado por preço unitário, conforme demanda mensal em cada
localidade para trabalhos corre�vos e programados; de acordo com número de visitas e ro�nas realizadas
em cada mês, aferidos conforme relatórios apresentados de forma descriminada;

9.2. A medição será mensal em favor da CONTRATADA, desde que cumpram com todas as obrigações
constantes dos itens neste contrato. Caso não haja solicitações no mês vigente ou os trabalhos
desenvolvidos na região extrapolem o mês vigente, e a medição fique vinculada ao término dos trabalhos
para ser liquidada no mês seguinte, sempre com jus�fica�vas anexas às medições. A primeira medição
estará vinculada à OS, só a par�r dela o CONTRATADO “fará jus” à primeira remuneração;

9.3. As distâncias consideradas dos imóveis e localidades em relação às cidades onde estão localizados
dos postos, contempla-se como ajuda de custo para os deslocamentos através de uma verba por
quilômetro rodado (ida e volta) de R$ 0,42 (quarenta e dois centavos), somente para as cidades
localizadas no interior do estado;

9.4. O valor pago pelo deslocamento (ida-volta) da CONTRATADA aos municípios fora da região
metropolitana de Goiânia obedecerá a seguinte fórmula:

VD = (D x 2 x PC),

onde:

a) VD= Valor total do deslocamento a ser pago em Reais (R$);

b) D= Distância de Goiânia à cidade onde os serviços serão executados, em Km;

c) PC= R$ 0,42 (quarenta e dois centavos) que corresponde ao preço do quilômetro rodado ( GOINFRA
NOVEMBRO/2020, item 030110);

Assim, o valor es�mado do deslocamento total (ida-volta) VD = (D x 2 x PC)

d) Considerando para o deslocamento entre Goiânia e as localidades do interior do Estado de Goiás, as
distâncias fixadas no Anexo III;

9.5. Somente fará jus a ajuda de custo para deslocamento quando for emi�da a Ordem de serviço
devidamente assinada pelo gestor do contrato, com o prazo de execução dos serviços;

9.6. Será contabilizado para cada ajuda de deslocamento, uma ida e volta para execução dos serviço
mediante a emissão da O.S pelo gestor do contrato,  será pago por quilometragem rodado, considerando-
se ida e volta, respeitando se tabela de quilometragens rodoviárias formalmente aprovada pelo IPASGO
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(Anexo III), não havendo a incidência de BDI sobre os valores de deslocamento, fica vedado trânsito e
deslocamento diário;

9.7. As despesas para realização dos serviços realizados no interior do estado, como diária, pernoite,
alimentação e mão de obra em trânsito ocorrerão às expensas da CONTRATADA, não será devida esta
verba;

9.8. As equipes em trânsito durante as manutenções programadas, dedicarão tempo integral ao IPASGO,
sob pena de devolução dos deslocamentos e demais penalidades cabíveis;

9.9. Não serão retribuídos deslocamentos para os fiscais de obras, responsáveis técnicos em visitas
excepcionais para elaboração de relatórios técnicos e vistorias por parte da Contratada;

9.10. A necessidade de deslocamento para vistoria e levantamento inicial dos serviços não será
contemplada pela ajuda de custo;

9.11. Os custos referentes à alimentação, seguro, EPI, ferramentas e transporte da mão de obra já fazem
parte do custo horário oficialmente publicado nas tabelas de referência, não sendo, portanto, objeto de
ques�onamentos futuros ou inclusos no deslocamento;

9.12. Para a execução de serviços na Região Metropolitana de Goiânia, não haverá pagamento de
deslocamento, sendo que a CONTRATADA se responsabilizará pelos transportes de seus
técnicos/empregados;

9.13. Rotas serão remuneradas como tais, após apuração das distâncias baseadas na fonte "Google
Maps", Anexo III do Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços, sob os aspectos quan�ta�vo e qualita�vo, serão exercidos por
meio de representantes do Contratante, que anotarão em registro próprio as falhas detectadas e
comunicarão a Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corre�vas por parte desta, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato;

10.3. Ter livre acesso e autoridade para definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento,
controle e acompanhamento da execução do contrato, fixando normas nos casos não especificados e
determinando as providências cabíveis;

10.4. Analisar os serviços apresentados pela CONTRATADA, podendo solicitar esclarecimentos sempre
que necessário;

10.5. Exercer acompanhamento das vistorias, devendo fazer anotações e registros de todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização de algumas divergências observadas
fixando prazo para sua correção;

10.6. Rejeitar ou suspender, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste Contrato em
desacordo com os requisitos mínimos exigidos na especificação do objeto e sempre que julgar que o
obje�vo não está sendo cumprido conforme as normas técnicas e legais;

10.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o objeto do Contrato;

10.8. Aplicar multa ou rescisão de contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer cláusulas
estabelecidas no Contrato;

10.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições deste Contrato;

10.10. A fiscalização da execução do Contrato por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA com relação ao mesmo.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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11.1. Manter, durante a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe a Lei Nº 8.666/93 e
alterações;

11.2. Pagar todos os tributos como taxas, impostos ou contribuições fiscais que incidam ou venham a
incidir direta e indiretamente, sobre o produto;

11.3. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da entrega do
objeto, prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados e prontamente atender as reclamações
que forem feitas;

11.4. Fornecer número telefônico e endereço eletrônico para contato, registro de ocorrências sobre o
funcionamento do serviço contratado e, com funcionamento, no mínimo, de segunda a sexta-feira, no
horário das 08h às 18h;

11.5. A CONTRATADA deverá implantar Programa de Integridade conforme as condições estabelecidas na
Lei Estadual n° 20.489 de 10 de junho de 2019;

11.6. Apresentar ao IPASGO, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a
empresa para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente iden�ficados por meio de
crachá;

11.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

11.8. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do IPASGO ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do
objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sen�do;

11.9. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s conforme constatada a sua
necessidade no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA. Difundir normas e procedimentos
de segurança rela�vo à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos, mantendo em seu
quadro de pessoal os profissionais de segurança do trabalho em número e qualificação requeridos pelas
normas legais;

11.10. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada
durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de
providências por parte do CONTRATANTE, especialmente se representar risco para o patrimônio público;

11.11. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá- los de acordo
com as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus
anexos, a boa técnica, as instruções dos fabricantes, dos equipamentos e sistemas, dos materiais
u�lizados, das legislações e das normas per�nentes;

11.12. Designar preposto aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, no local
de prestação dos serviços e instruí-lo quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE,
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93;

11.13. Manter vínculo emprega�cio formal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e
trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos per�nentes, conforme a natureza jurídica
da CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser ví�mas, quando
em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a
inadimplência da Contratada com estes encargos, não serão transferidos ao CONTRATANTE e nem poderá
onerar o objeto do Contrato;

11.14. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato, do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas;
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11.15. Cumprir com todos os protocolos de segurança, inclusive os de proteção e combate ao novo
Coronavírus. Fornecer e u�lizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, conforme constatada a
sua necessidade. Difundir normas e procedimentos de segurança rela�vo à correta operação e
manutenção de equipamentos elétricos e trabalhos em altura;

11.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como o
desaparecimento de bens materiais que porventura venha a sofrer o CONTRATANTE ou terceiros,
causados por seus funcionários e/ou prepostos, desde que comprovada sua responsabilidade, em vista
da execução do objeto, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando
o CONTRATANTE autorizado a descontar da garan�a, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;

11.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia e
expressa anuência do Contratante;

11.18. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho. Arcar com a
responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de
seus colaboradores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a
terceiros;

11.19. Repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto do CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus
empregados;

11.20. Providenciar, às suas expensas, o transporte, des�nação e descarte dos resíduos, detritos e
entulhos resultantes de sua prestação de serviço, observando a legislação ambiental per�nente;

11.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir a suas expensas, no total ou em parte, os
defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais
empregados;

11.22. Subs�tuir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pelo Contratante e
independente de qualquer jus�fica�va por parte desta, qualquer profissional integrante das equipes de
trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais,
inconvenientes ou insa�sfatórios à disciplina do Contratante ou ao interesse do Serviço Público;

11.23. Implantar os serviços contratados no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do início da vigência
do contrato, de acordo com as condições estabelecidas e conforme especificações deste Contrato;

11.24. Compe�rá à CONTRATADA fornecer todas as ferramentas, equipamentos, máquinas, materiais de
1ª qualidade, mão de obra qualificada, acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a
completa e perfeita execução dos serviços e acabamento esmerado. Os custos rela�vos a esses insumos
deverão estar embu�dos nos respec�vos custos unitários ou discriminados, conforme a situação;

11.25. A CONTRATADA deverá atender as solicitações, de serviços ou peças, do CONTRATANTE em no
máximo 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação para os postos do IPASGO localizados nas cidades
do Interior do Estado, e no máximo de 24 (vinte e quatro) horas para os postos do IPASGO localizados na
Capital e região metropolitana, podendo este prazo ser dilatado pela IPASGO;

11.26. A CONTRATADA deverá cumprir com as demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei
8.666/1993 e legislações per�nentes, mantendo durante a vigência do contrato todas as condições acima
descritas;

11.27. Cumprir com as demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 8.666/1993 e legislações
per�nentes, mantendo durante a vigência do contrato todas as condições acima descritas;

11.28. Emi�r e recolher Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e ou Registro de Responsabilidade
Técnica (RRT) após a assinatura do contrato.

11.29. Os documentos referentes são de engenharia, envolvem responsabilidade técnica e civil dos
profissionais autores, mas que, ainda assim, resguardado os devidos direitos autorais, seguirá os
preceitos legais previstos no art. 111 da Lei nº 8.666/93.
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11.30. Apresentar os seguintes documentos após a assinatura do contrato à fiscalização:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa
Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que trabalharão nas dependências da edificação;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada,
quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa
contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópias dos comprovantes (cer�ficados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
a�vidades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR -12),
trabalho em altura (NR 35) e outros;

VI - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos aos
empregados que trabalharão da edificação.

11.31. Os documentos aos quais se referem os incisos do item anterior, devem ser fornecidos, no ato da
assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação,
para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE
– Ministério do Trabalho e Emprego;

11.31.1. As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à
disposição da fiscalização;

11.32. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5º da Instrução Norma�va 07/2017-GAB/SEGPLAN, a
empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria 3.214/78;

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) específicos aos riscos em perfeito estado de
conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
a�vidades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

III - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

IV - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO
para as a�vidades / serviços contratados;

V - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ a�vidades de alto risco, tais
como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e
equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.33. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à
saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em
caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as
exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE, com
adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, apenas a possível terceirização de serviços
específicos;

12.2. A terceirização de serviços específicos depende de autorização prévia por parte do contratante, ao
que cabe avaliar se a terceirizada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessária para a execução
dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis;
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12.3. Em qualquer hipótese de terceirização, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a�vidades da
terceirizada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto terceirizado.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado de acordo com a ordem de serviço e demanda, e após ateste dos
serviços executados, no valor individual correspondente, mediante recebimento defini�vo e atesto da(s)
respec�va(s) nota(s) fiscal pelo gestor do contrato:

13.2. A nota fiscal que con�ver erro ou rasura será devolvida à CONTRATADA para re�ficação, reabrindo-
se em favor da CONTRATANTE o prazo para atesto e pagamento;

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

13.4. O Pagamento será realizado até o 20° (vigésimo) dia ú�l do mês subsequente à entrega da
fatura/nota fiscal ao IPASGO, na pessoa do gestor do contrato, por meio de depósito bancário em Conta
Corrente de Pessoa Jurídica no Banco Caixa Econômica Federal;

13.5. A CONTRATADA deverá apresentar para pagamento:

a) Nota Fiscal e/ou Fatura e relatório de obra rela�va ao fornecimento do objeto;

b) Cer�dão conjunta nega�va de débitos rela�vos a tributos federais e a dívida a�va da união;

c) Cer�dão de débitos inscrito em dívida a�va – nega�va (ECONOMIA-GO);

d) Cer�dão Nega�va de Débitos Municipais (ISS);

e) Cer�dão de regularidade do FGTS-CRF;

 f) Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de sua
assinatura, com eficácia condicionada à publicação do extrato do Contrato na imprensa oficial, podendo
ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do
inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93;

14.2. Os preços, inicialmente contratados e constantes da Tabela da GOINFRA, somente serão passíveis
de reajuste após avaliada a vantajosidade da con�nuidade do ajuste, devendo ser u�lizado o índice INCC
(Índice Nacional do Custo da Construção);

14.3. Para os reajustes subsequentes ao primeiro, deverá ser respeitado o prazo de um ano contado a
par�r da data dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste;

14.4. Os preços objeto deste contrato, constantes nas tabelas GOINFRA e SINAPI, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses do orçamento a que se referem, serão atualizados de acordo com
as respec�vas publicações oficiais, o que também será observado nas atualizações subsequentes a
primeira.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

15.1. Os serviços, objeto do presente Contrato, deverão ser executados, conforme CRONOGRAMA FÍSICO
FINANCEIRO, conforme demanda e chamados emi�dos, contados a par�r da data de emissão da Ordem
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de Serviço pela autoridade competente;

15.2. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

A�vidade
Meses

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 13º

Serviços X X X X X X X X X X X X  

Pagamento  X X X X X X X X X X X X

Obs.: (*) Os pagamentos serão realizados após recebimento dos serviços e conforme a demanda.

15.3. O valor mensal es�mado no cronograma para manutenção predial trata-se de previsão do gasto,
podendo ocorrer durante a execução do contrato, em casos excepcionais, custo mensal superior,
conforme a demanda do mês;

15.4. O Cronograma Físico - Financeiro apresentado é es�ma�vo, sendo que o faturamento será de
acordo com as demandas (Ordem de Serviços) apresentadas mensalmente, dentro do período de
vigência do contrato, ao término de cada mês.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. A empresa contratada prestará garan�a no prazo máximo de até 10 (dez) dias contados da devida
no�ficação feita pelo IPASGO, em percentual equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do
contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no ar�go 56 da Lei nº 8.666/93, a
saber:

a) Caução em dinheiro ou �tulo da dívida pública;

b) Seguro garan�a; e

c) Fiança bancária.

16.2. O prazo para entrega da garan�a poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso
necessário, desde que a jus�fica�va fundamentada seja previamente apresentada para análise da
Contratante antes de expirado o prazo inicial;

16.3. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados ao Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

c) Multas moratórias e puni�vas aplicadas pelo IPASGO à Contratada; e

d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada,
quando couber.

16.4. A modalidade Seguro-Garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
subitem anterior;

16.5. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela Contratante com
o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada;

16.6. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria;

16.7. A garan�a prestada será re�da defini�vamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no
caso de rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
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16.8. Para a garan�a do contrato, caso a Contratada opte por apresentar �tulos da dívida pública, os
mesmos deverão ter valor de mercado compa�vel com o valor a ser garan�do no contrato,
preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas
previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001;

16.9. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa
Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, nominal ao IPASGO, para os fins
específicos a que se des�na, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta
exigência;

16.10. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para
apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

16.11. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o IPASGO a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art.
78 da Lei n.º 8.666, de 1993;

16.12. A Contratante fica autorizada a u�lizar a garan�a para corrigir quaisquer imperfeições na execução
do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da Contratada, de seu
Preposto ou de quem em seu nome agir;

16.13. A autorização con�da neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado
o prazo recursal;

16.14. A garan�a será res�tuída automa�camente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses
contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de ex�nção
contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação;

16.15. Condicionada à comprovação pela Contratada, da inexistência de débitos trabalhistas em relação
aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado;

16.16. A devolução da garan�a contratual pressupõe, por sua essência, a plena sa�sfação de todas as
obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista
advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garan�a
contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas;

16.17. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, será acompanhada de declaração da Administração,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

16.18. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art.
57, da Lei n.º 8.666/1993, a Contratada deverá, a cada celebração de termo adi�vo, providenciar a devida
renovação da garan�a prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual,
tomando-se por base o valor atualizado do contrato;

16.19. Nas hipóteses em que a garan�a for u�lizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão
da Contratada, de seu Preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas
depois de esgotado o prazo recursal – a Contratada deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após
regularmente no�ficada, recompor o valor total dessa garan�a.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

17.1. A Gestão de todo o procedimento de contratação, acompanhamento e fiscalização da execução do
objeto do contrato, será feita por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição
de portaria pela Contratante, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93, e Art. 51 e 52 da
Lei Estadual 17.928/2012.
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17.2. O fiscal de contrato não permi�rá que seja executado serviço em desacordo com as normas
preestabelecidas pelo CONTRATANTE;

17.3. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, por intermédio do gestor do contrato ou por alguém designado por este, nos moldes descritos
na Lei 8.666/93;

17.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

17.5 COMPETE AO GESTOR/FISCAL

a) Manter cópia do CONTRATO e conhecer seu conteúdo (termo de referência, proposta da CONTRATADA,
documentação complementar se necessário), conhecendo �po do serviço, especificações e preços
contratados;

b) Manter registro do acompanhamento e gestão da execução;

c) Conhecer detalhadamente o local e como o fornecimento será executado;

d) Assegurar a perfeita execução do objeto (conformidade na execução dos serviços), verificando
permanentemente a qualidade dos serviços e o cumprimento das obrigações rela�vas ao serviço;

e) Verificar e requisitar documentação respec�va ou ques�onar a CONTRATADA, o cumprimento das
obrigações legais;

f) Verificar se a CONTRATADA está executando as obrigações, sem transferir responsabilidades ou
formalizar subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

g) Estabelecer forma de controle e avaliação da execução dos serviços;

h) Acompanhar o vencimento do prazo de vigência deste Contrato;

i) Glosar pagamentos em razão de fornecimento mal executados ou não executados;

j) Aplicação de penalidades a CONTRATADA em decorrência do descumprimento das obrigações
contratuais;

k) Propor rescisão do Contrato, por inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto deste
instrumento, elencando mo�vos que jus�fiquem a medida, para decisão da autoridade competente;

l) Zelar pelo fiel cumprimento da execução do objeto;

17.6. A gestão e/ou fiscalização da presente contratação seguirá ao que determina o art. 67 da Lei Federal
n° 8.666/1993 e o art. 52 da Lei Estadual n° 17.928/2012;

17.7. Este Contrato foi elaborado sob responsabilidade direta do IPASGO,  A CONTRATADA, ao aceitá-las,
assumirá a única e irrecusável responsabilidade pela sua correta e completa execução, salvo se comunicar
por escrito sua inexequibilidade parcial ou total;

17.8. Todos os serviços serão fiscalizados por servidores do IPASGO, componentes da equipe de
FISCALIZAÇÃO, que, a seu critério, poderá impugnar qualquer trabalho executado ou em execução, que
não sa�sfaça às condições contratuais, devendo a empresa CONTRATADA, às suas próprias expensas,
desfazer o serviço reprovado e executá-lo novamente de forma sa�sfatória;

17.9. Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso a
todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e
equipamentos rela�vos aos serviços ainda que nas dependências da CONTRATADA.

17.10. A CONTRATADA cuidará para que toda a edificação permaneça sempre limpa e arrumada, com os
materiais estocados e empilhados em local apropriado, por �po e qualidade;

17.11. As manutenções / serviços / adaptações só serão consideradas entregues após o término, por
completo, de todos os trabalhos. A vistoria poderá ser realizada pela FISCALIZAÇÃO que, aceitando a
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entrega e julgando pela compa�bilidade entre o relatório e o executado, emi�rá o termo de recebimento; 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Cons�tuem ilícitos administra�vos, a serem considerados em todas as modalidades licitatórias, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prá�ca dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal nº 8.666/93, a prá�ca dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ou em
disposi�vos de normas que vierem a subs�tuí-los. Descreve a legislação:

18.2 Ao licitante que incorra nas faltas referidas no item 18.1 aplicam-se, segundo a natureza e a
gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos ar�gos 86 a 88
da Lei Federal nº 8.666/1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

18.3 Nas hipóteses previstas no item 18.1, o Licitante poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contados da no�ficação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admi�das em
direito, por iniciava e a expensas daquele que as indicou.

18.3.1 Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este
fim.

18.3.2 Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de
registro cadastral, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para
deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade.

18.4 Nos termos do caput do ar�go 50 do Decreto Estadual n° 9.666/20 combinado com o art. 7º, da Lei
10.520/2002 e com o art. 81, parágrafo único, da Lei 17.928/12, ficará impedido de licitar e de contratar
com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato , além das demais cominações legais, garan�do o direito à ampla
defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I – não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II – não entregar a documentação exigida no edital;

III – apresentar documentação falsa;

IV – causar o atraso na execução do objeto;

V – não man�ver a proposta;

VI – falhar na execução do contrato;

VII – fraudar a execução do contrato;

VIII – comportar-se de modo inidôneo;

IX – declarar informações falsas; e

X – cometer fraude fiscal.

18.5 A inexecução contratual, inclusive por atraso injusficado na execução do contrato, sujeitará o
Licitante, além das sanções referidas no item 18.2, à multa de mora, na forma prevista neste instrumento,
graduada de acordo com a gravidade da infração, nos termos do §1° do ar�go 50 do Decreto Estadual n°
9.666/20, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro
de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma �sico de obras não
cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por
dia subsequente ao trigésimo.
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18.5.1 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei Estadual nº 17.928/2012.

18.5.2 O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou,
ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, nos termos do §5° do ar�go 50 do Decreto Estadual n°
9.666/2.

18.6 A suspensão de par�cipação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração, nos
termos do Ar�go 81, da Lei nº 17.928/12, serão graduados pelos seguintes prazos:

I - 06 (seis) meses, nos casos de:

a) Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corre�vas no prazo determinado pela Administração;

b) Alteração da quan�dade ou qualidade da mercadoria fornecida.

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imo�vado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;

c) Pra�car ato ilícito visando frustrar os obje�vos de licitação no âmbito da Administração Estadual;

d) Sofrer condenação defini�va por pra�car, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo.

18.7 O licitante que pra�car infração prevista no item 18.6, alínea “c”, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da respec�va sanção.

18.8 Qualquer penalidade aplicada será imediatamente informada à Unidade Gestora de Serviço de
Registro Cadastral.

18.9 Em qualquer caso, antes da aplicação de qualquer penalidade, fica assegurado à Contratada o direito
prévio ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do §2° do ar�go 50 do Decreto Estadual n°
9.666/20.

18.10. As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR, nos termos do §3° do ar�go 50 do Decreto
Estadual n° 9.666/20.

18.11. Nos termos do §4° do ar�gos 50 do Decreto Estadual n° 9.666/20, as sanções descritas no caput
do art. 50 também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem jus�fica�va ou com jus�fica�va recusada
pela administração pública.

18.12. Devem ser observadas as sanções estabelecidas tanto neste Contrato quanto aquelas constantes
no item do 20 do Termo de Referência

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento do inteiro teor do presente
Contrato e demais anexos, bem como de qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento
que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização dos serviços e/ ou paralisações, arcando
a contratada com todos e quaisquer ônus decorrentes destes fatos;

19.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
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contrato. (Lei nº 8.666/93, art. 71, § 1º, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.032, de 1995).

19.3. Por força do art. 6º, da Lei Estadual n° 19.754/2017 será realizada, antes da assinatura do contrato,
a consulta prévia ao CADIN ESTADUAL a fim de comprovar que a CONTRATADA não possua registro
posi�vo, sendo que a existência de tal registro no CADIN ESTADUAL cons�tuirá impedimento à celebração
do Contrato.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

20.1. No caso de eventual atraso no pagamento pelo IPASGO, será admi�da a compensação financeira,
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, sendo devida desde a
data limite fixada no contrato para pagamento até a data correspondente ao efe�vo pagamento,
conforme art. 55, inciso III da Lei no 8.666/93;

20.2. Será u�lizada a seguinte fórmula para os cálculos dos encargos moratórios devidos:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado.

Onde:

I = (TX/100)/365

TX = 6%

I = (6/100)/365

I = 0,00016438

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

21.1. Reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administra�va prevista no art.55,
inciso IX da Lei nº 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ocorrer conforme previsão legal con�das nos
arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, podendo ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do ar�go 78 da Lei n°8.666/93; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração, conforme o Inciso II do art. 79 da Lei n° 8.666/93; 

III - Judicial, nos termos da legislação, conforme o Inciso III do art. 79 da Lei n° 8.666/93. 

21.2. Fica vedada a transferência total ou parcial da execução deste contrato a terceiros.

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento (Lei nº 8.666/93, art.77). 

21.4. Ficam resguardados os direitos da Administração em caso de rescisão administra�va conforme art.
80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

21.5. Fica assegurado, por interesse da Administração, o direito à rescisão contratual caso entre em vigor
Ata de Registro de Preços com valor mais vantajoso à Administração Pública, desde que a Contratada seja
no�ficada com 30 (trinta) dias de antecedência.
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22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

22.1. Este Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:

I - Unilateralmente, pelo IPASGO quando necessário a modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quan�ta�va de seu objeto, nos limites legais.

II - Por acordo das partes:

a) Quando necessário a modificação do regime de execução do Contrato, em face de verificação da
inaplicabilidade nos termos contratuais originários;

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, para imposição de circunstâncias
supervenientes.

22.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex�ntos, bem como a superveniências
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme
caso.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E PROFISSIONAL

23.1. Durante a execução do objeto do contrato, a contratada se obriga a respeitar as diretrizes
estabelecidas no Decreto Estadual nº 9.837/2021, bem como àquelas con�das no Código de É�ca e
Conduta do IPASGO a qual desde já declara conhecer e estar vinculada.

23.2. A Contratada assinará no momento da formalização do contrato o Termo de Adesão e
Compromisso, bem como o Termo de Compromisso e Confidencialidade de Informações do IPASGO,
anexos II e III deste instrumento.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

24.1. O Prestador Beneficiário deverá manter, durante toda a vigência deste Contrato, o Programa de
Integridade ou Compliance exigido na Lei Estadual nº 20.489/2019.

24.2. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria, controle e incen�vo à denúncia de irregularidade e na aplicação efe�va de códigos
de é�ca e de conduta, polí�cas e diretrizes com o obje�vo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos pra�cados contra a administração pública do Estado de Goiás.

24.3. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo comas
caracterís�cas e riscos atuais das a�vidades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garan�r o
constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garan�r a sua efe�vidade.

24.4. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os
seguintes parâmetros:

I - padrões de conduta, código de é�ca, polí�cas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os
empregados e administradores, independente de cargo ou função exercidos;

II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade;

III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;

IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações
financeiras de pessoa jurídica;

VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na
execução de contratos administra�vos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que
intermediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de
autorizações, licenças, permissões e cer�dões;
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VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de
Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e
terceiros, e de mecanismos des�nados à proteção de denunciantes de boa-fé;

IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a
tempes�va remediação dos danos gerados;

XI - ações comprovadas de promoção da cultura é�ca e de integridade por meio de palestras, seminários,
workshops, debates e eventos da mesma natureza.

24.5. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do
perfil e relatório de conformidade do Programa ao poder público.

24.6. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e
organização das informações prestadas.

24.7. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações,
correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do
computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros
contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital.

24.8. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de
avaliação.

24.9. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi�gar
o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para
fim de cumprimento da Lei Estadual nº 20.489/2019.

24.10. Pelo descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei
Estadual nº 20.489/2019, a administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à
empresa a multa prevista em Lei vigente.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

25.1. A execução deste Contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, suple�vamente, na forma do ar�go 54
e 55 da Lei n° 8.666/93 os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado,
principalmente quanto ao disposto no Art. 593 e seguintes do código civil.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

26.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão subme�das à
tenta�va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

27.1. Os conflitos que possam surgir rela�vamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, subme�dos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde
já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento, Anexo II.
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28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO REGISTRO E FORO

28.1. Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer dúvidas
ou li�gios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes, juntamente com as 02
(duas) testemunhas abaixo, que declaram conhecer todas as cláusulas deste Contrato, para que produza
todos os efeitos legais.

 

 

 

Leonardo Lobo Pires                                                                    
________________________________________

Presidente do IPASGO                                                                   Contratada

 

 

 

Testemunhas:

 

______________________

CPF:

 

 

 

______________________

CPF:
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ANEXO I - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

 

1. DA CONCILIAÇÃO,ARBITRAGEM NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

 

1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

1.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e
por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

1.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

1.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

1.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

1.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

1.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

1.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo
a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser
imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

Ismael Alexandrino                                                ___________________________________________

Presidente do IPASGO                                            Contratada
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ANEXO II

TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO

 

Declaro, para os devidos fins, que recebi, tomei conhecimento e compreendi o teor do Código de Ética e
Conduta do Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás, assim como afirmo ter lido
e compreendido os seus termos, e assumo o compromisso de cumpri-lo e respeitá-lo, zelando pela
observância integral das condutas e diretrizes estabelecidas para o meu relacionamento com o IPASGO.

 

Declaro, ainda, que caso ocorram situações não citadas e que gerem dúvidas sobre a conduta correta a ser
adotada, procurarei orientação com o responsável pela gestão do Código de Ética e Conduta Instituto.

 

Empresa: _______________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________

Local: _________________________________________________ Data:___/___/_____

Assinatura do Representante Legal: _______________________________

CPF nº: ________________________________________________________________
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ANEXO III

TERMO DE COMPROMISSO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES DO IPASGO

 

Declaro, para os fins de direito, manter sigilo absoluto sobre todas as informações e dados constantes de
quaisquer que sejam os documentos do Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás
e/ou de seus clientes e usuários, recebidos como instrumentos para prestação dos serviços. Comprometo-me
a não usar informações privilegiadas que tiver acesso, em benefício próprio ou de terceiros, e assumo toda e
qualquer responsabilidade decorrente do vazamento de informações sigilosas, em decorrência da execução
do serviço no âmbito do IPASGO.

 

O presente Termo de Compromisso tem caráter irrevogável e irretratável durante a execução do objeto e em
caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, declaro manter sob sigilo até que
venha ser autorizado expressamente pelo representante legal do IPASGO.

 

Declaro, ainda, ter ciência que em hipótese alguma a ausência de manifestação expressa do IPASGO poderá
ser interpretada como liberação a qualquer dos compromissos ora assumidos.

 

Empresa: _______________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________

Local: _________________________________________________ Data:___/___/_____

Assinatura do Representante Legal: _______________________________

CPF nº: ________________________________________________________________

 

 

 

 

 

 

 

SETOR DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
NAO CADASTRADO, NAO CADASTRADO - Bairro NAO CADASTRADO - GOIANIA - GO -

CEP 74000-000 - .
 

Referência: Processo nº 202100022046639 SEI 000021734828


